
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CÍVEL Nº 00002632-31.2014.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Excipiente : ESMALE – Assistência Internacional da Saúde Ltda.
Advogado : Diogo Zeferino do Carmo Teixeira.
Excepto : MM Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO  CÍVEL.
ALEGAÇÃO DE INIMIZADE ENTRE O JUIZ E
ADVOGADOS.  NÃO  ACOLHIMENTO.
HIPÓTESE  NÃO  CONTEMPLADA  NO  ART.
135,  I,  DO  CPC.  POSSIBILIDADE  DE
CONFIGURAR SUPOSTA PARCIALIDADE DO
JULGADOR.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
ALEGAÇÃO  DE  SUPOSTA  AMIZADE  COM
PARTE  DIVERSA.  INEXISTÊNCIA  DE
SUSPEIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 44, §2º DO
REGIMENTO  INTERNO.  IMPROCEDÊNCIA.
REJEIÇÃO. 

− Como é cediço, a amizade íntima ou inimizade
entre  o  magistrado  e  os  advogados  das  partes  do
processo não podem ser utilizadas como fundamento
para  a  oposição  de  exceção  de  suspeição,  que  se
limitam à relação existente entre o juiz e as partes, ex
vi legis.

− Na verdade, deve haver a comprovação de que
a conduta do juízo explicite que a suposta inimizade
com o advogado da parte seja capaz de influir no seu
discernimento e,  por  óbvio,  influir  na  condução do
processo, configurando, assim, a hipótese prevista no
artigo 135, inciso V do Código de Processo Civil, em
uma  interpretação  analógica  adotada  por  parte  da
doutrina.

− Assim,  a  suspeição  do  juiz  pressupõe
comprovação acerca de interesses que desbordem ao
ofício  judicante,  ou  seja,  devem  existir  provas
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robustas.

− In  casu,  não  há  qualquer  indício  da  suposta
parcialidade do juiz, com base nos fatos narrados na
petição da exceção e, tampouco, há comprovação de
antipatia e inimizade que a excipiente afirma que por
ela nutre o excepto, mais especificamente em relação
aos seus patronos. 

− Outrossim,   não  induz ao  reconhecimento  da
suspeição  do  magistrado  a  suposta  existência  de
amizade  entre  o  juiz  e  pessoa  diversa  àquela  com
quem litiga o excipiente.

− Dessa forma, nada há no feito que pelo menos
aponte interesse do magistrado em julgar a causa em
prejuízo da excipiente, inexistindo qualquer ato que
configure a alegada parcialidade do douto juiz.

− Considerando que é evidente a improcedência
da  suspeição,  rejeito-a  de  forma  monocrática,  com
base  no  art.  44,  §2º  do  Regimento  Interno  deste
Tribunal  (Resolução  nº  40,  de  04  de  dezembro  de
1996).

Vistos.

Trata-se  de  Exceção  de  Suspeição  Cível oposta  pela
ESMALE – Assistência Internacional da Saúde Ltda em face do MM Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, Dr. Josivaldo Félix de
Oliveira. 

O excipiente aduz que o julgador não agiu com imparcialidade
ao  impulsionar  a  execução  de  sentença  de  ofício  nos  autos  do  processo
tombado  sob  nº  200.2003.032.820-3,  liberando  quantia  penhorada,  sem,
contudo, existir requerimento da parte exequente. 

Ainda afirma que o excepto agiu como verdadeiro advogado da
parte exequente, quando desconsiderou o acordo firmado entre as partes na
fase  executiva  por  entender  que  a  exequente  encontrava-se  em  estado  de
perigo.

Seguindo relato, sustenta que o juiz atendeu os advogados da
parte  executada  de  forma  ríspida,  chegando  a  intitulá-los  de  falsários  e
estelionatários, infringindo os princípios da cordialidade e de boa urbanidade.

Defende a existência de suspeição do magistrado, ora excepto,
em julgar  o  processo  tombado sob nº  0036518-55.2013.815.2001 proposto
pelo  Sr.  Antônio  Olegário  de  Lima,  em virtude  da  conduta  praticada  pelo
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magistrado nos autos do Processo nº 200.2003.032.820-3, em que a Sra. Paula
Francinete Dutra Bastos litiga contra a ESMALE.

Ao final, requer que esta Corte de Justiça reconheça a suspeição
do  Magistrado de  piso  para  julgar  processo  nº  0036518-55.2013.815.2001,
ordenando a remessa dos autos para o substituto legal do Juiz, em razão dos
atos praticados pelo excepto no Processo autuado sob nº 200.2003.032.820-3,
na qual Paula Francinete Dutra Bastos litiga contra Esmale.

Juntou procuração e documentos (fls. 14/35).

O MM Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital rejeitou a
exceção  de  suspeição  por  falta  de  suporte  jurídico  legal  e  determinou  a
remessa  dos  autos  a  este  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  para  seu  regular
processamento (fls. 40/42).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou
pela rejeição da exceção de suspeição e arquivamento, com base no art. 314,
primeira parte, do CPC (fls. 50/53). 

É o relatório.

DECIDO.

Consoante relatado, a ESMALE opôs Exceção de Suspeição em
face do MM Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, sob o
argumento de que o magistrado agiu com parcialidade, chegando a defender os
interesses da exequente na condução do processo nº  200.2003.032.820-3, no
qual litigam Paula Francinete Dutra Bastos e a  Esmale. 

Também afirma que o excepto atendeu os advogados da Esmale
de  forma  ríspida,  chegando  a  intitulá-los  de  falsários  e  estelionatários,
infringindo os princípios da cordialidade e de boa urbanidade.

Em virtude de tais fatos, requer o reconhecimento da suspeição
do juiz de base no processo autuado sob nº 0036518-55.2013.815.2001, tendo
como partes Antônio Olegário de Lima e Esmale.

Feitas essas considerações, passo à análise da questão.

A suspeição de parcialidade deve fundar-se,  necessariamente,
em um dos  motivos  taxativamente  previstos  no  artigo  135,  do  Código  de
Processo Civil:

“Art.  135  -  Reputa-se  fundada  a  suspeição  de
parcialidade do Juiz, quando:
I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das
partes;
II - alguma das partes for credora ou devedora do
juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha
reta ou colateral até o terceiro grau;
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III  - herdeiro presuntivo,  donatário ou empregador
de alguma das partes;
IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o
processo; aconselhar alguma das partes acerca do
objeto da causa, ou subministrar meios para atender
às despesas do litígio;
V - interessado no julgamento da causa em favor de
uma das partes.
Parágrafo  único.  Poderá  ainda  o  juiz  declarar-se
suspeito por motivo íntimo.”

Como  é  cediço,  a  amizade  íntima  ou  inimizade  entre  o
magistrado e os advogados das partes do processo não podem ser utilizadas
como fundamento para a oposição de exceção de suspeição, que se limitam à
relação existente entre o juiz e as partes, ex vi legis.

Isso se deve ao fato de que é inevitável que o juiz, como ser
humano  que  é,  vincule-se  por  amizade  às  pessoas  do  seu  convívio  que
compartilhem  do  mesmo  gosto,  preferências  e  ideias  profissionais,  assim
como ocorrem com os advogados e membros do Ministério Público.

Indubitável,  ainda,  que essa  mesma convivência  possa  gerar,
igualmente,  desavenças  ou  hostilidades  eventuais  entre  o  magistrado  e  as
pessoas citadas.

Dito  isso,  eventual  vínculo  de  afeto  ou  de  animosidade  não
impõe, por si só, a conclusão de que a imparcialidade do juiz, em relação às
partes do processo, possa ser prejudicada.

Na verdade, deve haver a comprovação de que a conduta do
juízo explicite que a suposta inimizade com o advogado da parte seja capaz de
influir no seu discernimento e, por óbvio, influir na condução do processo,
configurando, assim, a hipótese prevista no artigo 135, inciso V do Código de
Processo Civil, em uma interpretação analógica adotada por parte da doutrina.

Assim, como visto, a inimizade entre o advogado e o juiz não
enseja a suspeição com base no art. 135, I, do CPC, mas pode comprometer a
parcialidade  do  julgador,  quando  mostrar-se  interessado  no  julgamento  da
causa  em favor  de  uma das  partes,  nos  termos  do  art.  135,  V do mesmo
diploma legal.

Por  outro  lado,  a  suspeição  do  juiz  pressupõe  comprovação
acerca de interesses que desbordem ao ofício judicante, os quais, entretanto,
não se  depreende  possam existir.  Ou  seja,  para  o  afastamento  do  juiz  em
qualquer processo, é necessário que a prova da suspeição seja  cabal, patente,
clara e inverossímil. Meras conjecturas, dúvidas infundadas sobre a  retidão do
juiz na direção do processo, não constituem motivos ensejadores para o seu
afastamento. 

Confira-se a doutrina de Humberto Theodoro Júnior:
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"Por  importar  afastamento  do  magistrado  do
exercício da jurisdição e envolver matéria de ordem
moral e de alta relevância, que pode afligir a pessoa
do suspeitado e suscitar até mesmo o menosprezo à
própria dignidade da Justiça,  para acolhimento da
exceção  de  suspeição"é  indispensável  prova
induvidosa". (" Curso de Direito Processual Civil ",
Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1991, v. I, p. 135).

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o assunto,
como pode ser visto dos arestos abaixo ementados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
SUSPEIÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO
NÃO PROVIDO.
1.  O Tribunal a quo assim consignou: " ausente a
prova  inequívoca,  da  alegada  parcialidade  do
magistrado,  ante  a  ausência  de  elementos  que
possam  colocar  em  dúvida  a  imparcialidade  do
magistrado condutor dos autos, contra o excipiente,
não deve prosperar a presente exceção de suspeição,
razão pela qual a rejeição é medida que se impõe".
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no
sentido de que "o rol do art. 135 do CPC é taxativo.
Necessária ao provimento da exceção de suspeição a
presença  de  uma  das  situações  dele  constantes."
(AgRg  no  Ag  1.422.408/AM,  Rel.  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 21.2.2013).
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de
origem,  de  modo  a  acolher  a  tese  do  recorrente,
demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos
autos,  o  que  é  inviável  em Recurso  Especial,  sob
pena de violação da Súmula 7/STJ.
4.  Recurso  Especial  não  provido.  (REsp
1450152/MT,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  27/05/2014,  DJe
24/06/2014)

“PROCESUAL CIVL. EXCEÇÃO DE SUPEIÇÃO. 
1  -A falta  de  efetiva  demonstração  de  fatos  que
possam  macular  a  imparcialidade  do  julgador,
ficando  alegação  somente  no  campo  da  retórica,
não  rende  ensejo  ao  acolhimento  da  exceção  de
suspeição.  Hipótese  que  não  se  subsume  ao
arquétipo legal (Art. 135 do CPC).
2 -Argüição negada”. (STJ/AgRg na ExSusp 87 - GO
2008/154569-0,  2ª  Seção,  Min.  Rel.  Fernando
Gonçalves, j. em 16/09/2009). (grifo nosso).

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho:
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“EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO - ROL TAXATIVO -.
IMPOSSIBILIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO
EXTENSIVA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
ALEGADO  -  INEXISTÊNCIA  DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS NO ART. 135 DO CPC - REJEIÇÃO. -
Não  se  reconhece  suspeição  quando  não  fica
comprovada qualquer das hipóteses previstas no art.
135 do Código de Processo Civil. A prática de atos
processuais  que  contrariem  os  interesses  da  parte
não  constitui  motivo  suficiente  para  justificar  a
suspeição,  ainda  mais  porque atacáveis  por  meios
próprios que não a exceção”. (TJPB - Acórdão do
processo  nº  20020120674623001  -  Órgão
(TRIBUNAL PLENO) - Relator Leandro dos Santos -
j. em 30-01-2013).

“EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO  ARGUIÇÃO  DE
SUPOSTA INIMIZADE ENTRE JUIZ E ADVOGADO
INADEQUAÇÃO ÀS HIPÓTESES DO ART. 135 DO
CPC ROL TAXATIVO AAUSÊNCIA DE MOTIVOS
ENSEJADORES MERA INSATISFAÇÃO FRENTE À
DECISÃO JUDICIAL PRETENSÃO DESAFIADORA
DE  RECURSO  E  NÃO  DE  EXCEÇÃO  DE
SUSPEIÇÃO REJEIÇÃO ARQUIVAMENTO. O art.
135,  I,  do CPC, considera suspeito somente o juiz
que for inimigo capital de qualquer das partes, não o
reputando suspeito quando a inimizade for entre ele
e o advogado de uma das partes,  uma vez que as
hipóteses  de  suspeição  são  taxativas,  não  se
admitindo ampliação. Por importar afastamento elo
magistrado  do  exercício  da  jurisdição  e  envolver
matéria de  ordem moral  e  de  alta  relevância,  que
pode  afligir  a  pessoa do suspeitado e  suscitar  até
menosprezo  à  própria  dignidade  da  justiça,  para
acolhimento da exceção de suspeição é indispensável
prova  induvidosa  Humberto  Theodoro  Júnior  in
Curso de Direito Processual Civil, 39ª ed., Editora,
Forense, Rio de Janeiro-2003, pág. 352 grifo nosso”.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120110264189001  -  Órgão  (3ª  Câmara  cível)  -
Relator  DES.  MARCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS - j. em 11-09-2012).

No caso em testilha, infere-se que não há qualquer indício da
suposta parcialidade do juiz Josivaldo Félix de Oliveira em julgar a ação em
que litigam Antônio  Olegário  de  Lima e  a  ESMALE,  com base  nos  fatos
narrados na petição da exceção e, tampouco, há comprovação de antipatia e
inimizade que a excipiente afirma que por ela nutre o excepto, especialmente
em relação aos seus patronos.
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Ora, embora alegue que o juiz de piso tratou os advogados da
ESMALE de forma ríspida, intitulando-os de falsários e estelionatários, não há
qualquer prova acerca de tais acontecimentos.

Outrossim,  não  obstante  afirme  que  o  excepto  agiu  como
verdadeiro advogado da parte exequente (Sra. Paula Francinete Dutra Bastos),
tal fato, ainda que fosse reconhecido, não afetaria a imparcialidade do julgador
no  momento  de  conduzir  e  decidir  o  processo  em  que  litigam  Antônio
Olegário de Lima e a ESMALE, por se tratarem de pessoas diversas.

Acrescento que decisão desfavorável lançada em outro processo
não é motivo suficiente para que o juiz seja imputado como suspeito, devendo
o excipiente provar o verdadeiro interesse no julgamento favorável  à parte
contrária.

Dessa forma, nada há no feito que pelo menos aponte interesse
do  magistrado  em  julgar  a  causa  em  prejuízo  da  excipiente,  inexistindo
qualquer ato que configure a alegada parcialidade do douto juiz.

Logo, concebo que o excipiente não se incumbiu demonstrar a
respeito e nem tampouco em relação ao mais contemplado no artigo 135 do
Código de Processo Civil.

E não existindo qualquer prova de parcialidade, não há falar em
seu afastamento compulsório do processo originário. Até porque o magistrado
possui  presunção  juris  tantum de  imparcialidade  e  somente  pode  ser
considerado suspeito  em casos  excepcionais,  devidamente  comprovados na
forma previsa na legislação em vigor.

Considerando  que  é  evidente  a  improcedência  da  suspeição,
rejeito-a  de  forma  monocrática,  com fulcro  no  art.  44,  §2º  do  Regimento
Intermo.

Diante  no  exposto,  com base  no  art.  44,  §2º  do  Regimento
Interno,  REJEITO a exceção de suspeição  e determino seu arquivamento,
nos  termos  do  art.  314  do  CPC,  por  não  restar  provada  a  suspeita  de
parcialidade de que trata o artigo 135, inciso I e V do Código de Processo
Civil.

P. I.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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